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ANO LXXX SUMÁRIO	 N. 27 ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 3.002 - de 30 de janeiro de 1941.
`Decreto-lei n. 3.603 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.004 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.005 - de 30 de Jane:ro de 19.41.
Decreto-lei n. 3.006 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.007 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.008 -- de 30 de • janeiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.009 - de 30 de Janeiro de 1941.
Decreto n. 6.743 - de 23 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.767 - de 30 de jàaneiro de 1911.
Decreto n. 6.768 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.769 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.770 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.771 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n .. 6.772 - de 30 de janeiro de 19( 1.
Decreto n. 6.773 - de 30 pe janeiro de 1941.
Decreto n. 6.774 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.775 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.776 - de 30 de janeiro de 1941.
Derneto n. 6.777 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.778 - de 30 de janeiro de 1940.
Decreto n. 6.779 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto e. 6.780 - de 30 de janeiro de 1941.
Decrete n. 6.781 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.782 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.783 - de 30 do janeiro de 1941.
'Decerto n. 6.787 - de 30 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.788 - de 30 de janeiro de 1941.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos de 30 de

janeiro de 1941.
Ministério da Educação e Saude - Decreto de 24 de dezembro

de 1910.
Ministério da Fazenda - Decretos de 18 e 30 de janeiro de 1941.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 31 de dezem-

bro de 1940 - e de 30 de janeiro de 1941.
Mini g tério do Trabalho, Indústria e Comercio - Decreto de 30 de

janeiro de 19,11.
Presidência da República - Secretaria - Circular n. 2/41.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposições do

motivos - Divisão do Funcionário Público - Divis&o de Se-
leção e Aperfe'çoamento - Serviços Auxiliares.

Conselho Nacional de Petróleo:
Conselho de Segurança Nacional.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente do Ga-
binete do Sr. Ministro.

Minister:o da Educação e Saude - Expediente da Divisão de Conta-
. bilidade e da Divisão do Pessoal.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro,
da Diretoria das Rendas Internas, do Conselho Superior de Ta-
rifa, da Diretoria da Despesa Pública, da Recebedoria do Dis-
trito Federal e da Diretoria do Imposto de Renda.
Ministério da Marinha - Expediente da Diretoria do Pessoal.

Ministério da Guerra - Expediente do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica. do Sr. lEnistro e da Secretaria Geral.

Ministério da Aeronáutica - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Diretoria

de Contabilidade, da Divisão do Pessoal e da Estrada de Ferro
Central do Brasil.

Ministério da Agricultura - Expediente da Divisão do Pessoal, do
Departamento Nacional da Produção Vegetal, da Divisão de De-
fesa Sanitária Vegetal, da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral, da Divisão de Aguas e do Laboratório da Produção Mineral.

Ministér:o do Trabalho. Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações da Divisão do Pesosal, do Departamento
Nacional de Seguros Privados e Capitalização, da Junta -de Con-
ciliação e Julgamento e do Instituto do Sal.

Notic:ário - Parte Comercial - Rendas Públicas - Edi.ais e Avisos
- Sociedades Anônimas - Anúncios.

DECRETO-LEI N. 3.002 - DE 30 DE JANEIRO DE 1941

Autoriza a constituição da Companhia Siderúrgica 'Nacional c dd
outras provi&ncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição e tendo em vista os estudos téen:cos
finais realizados. pela Comissão Executiva da Plano Siderúrgico Na-
cional, na conformidade do art. 3.0 do decreto-lei n. 2.054, de 4 de
março de 1940, para a construção de uma usina siderúrgica, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovado o plano elaborado pela Comissão Exe-
cutiva iustituida pelo decreto-lei. si. 2.054, de 4 de março de 1910,
para construi;ão e exploração de urna usina siderúrgica em Volta
Redonda, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2.0 Para a construção e exploração da' usina prevista no
plano aprovado pelo art. 1.0, a Comissão Executiva do Plano Side-
rúrgico Nacional é autorizada a promover todos os atos necessários à
constituição de uma sociedade anónima, de conformidade com o pro-
jeto de estatutos que acompanha a presente lei.

Parágrafo único. Fica o Ministério da Fazenda autorizado a
subscrever, pelo Tesouro Nacional, a parte necessária à integraliza-
cão do capital da sociedade.

Art. 3.° A Sociedade a que se refere O art. 2.°, por seus esta-
belecimentos, agências e representações em qualquer ponto do pais,
desempenhará serviços considerados de utilidade pública, de interes-
se nacional. As propriedades que possuir, as aquisições de bens
moveis ou imoveis que fizer, e os serviços e operações que realizar
por conta própria, serão isentos de impostos, taxas, se.os, contribui-
ções e quaisquer outras tributações estaduais e municipais, devendo
ser expedidos os necessários atos nesse sentido pelas autoridades es-
taduais e municipais.

Art. .1° A Sociedade a que se refere o art. 2.0 fica assegurado
o direito de desapropriação, nos termos da legislação em vigor e
atendendo, desde logo e quando conveniente, ao seu ulterior desen-
volvimento, dos terrenos e benfeitorias necessários à construção, insta..
lação e exploração da usina, e à construção e manutenção, para seus
serviços, de linhas de transmissão de energia elétrica, de linhas Mr.
reas, de estradas de rodagoor, de cabos aéreos e outros meios de
transporte. 'de vila operávik‘ke campos de esporte para o pessoal, e
de matas para recreio e protão de mananciais.

Art. 5.0 Itevogam-se R3 d i 'jvzsições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro 'fie 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

F. Negrão . de Lima,
A. de Souza Costa.
João de Mendonça Lima.
Fernando Costa.

Projeto de estatutos da Companhia Siderúrgica Nacional a que se
refere o art. 2.° do decreto-lei n. 3.002, de 30 do janeiro de 1941

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DA COMPAN DIA, NOME, SEDE, OBJETO, ntersçÃo
PRIVILÉGIOS

Art. 1.0 Sob a denominação de Companhia Siderúrgica Nacional,
fica criada uma sociedade anônima destinada a construir e explorar
a usina siderúrgica prevista no piano e'aborado pela Comissão ins-
tituida pelo decreto-lei n. 2.051, de 4 de março de 1940, C que se
regerá pelos presentes Estatutos e disposições supletivas da legisla-
ção em vigor.

Art. 2.0 A cidade do Rio de Janeiro é o domicílio dr. Companhia
para todos os efeitos jurídicos e o iugar da sede de sua administra-
ção, podendo, porem, a Companhia ter estabelecimentos CM qualquerponto do território nacional c nomear agentes ou representantes den-
tro ou fora do pais, onde fôr conveniente. -

Art.. 3.0 O prazo da duração da Companhia será de 50 (cinquen-
ta) anos a contar da data da Assembléia Constitutiva da mesma, re-
servada, entretanto, à Assembléia Geral a faculdade de deliberar eni
qua'quer tempo sobre a prorrogação deste prazo ou sobro a dissoUr-
ção da Companhia antes do termo fixado.

Art. 4.0 A Companhia tem por fim a fabricação e transforma-
ção de ferro gusa, de ferro, de aço, e de seus derivados, bem como
o estabelecimento e exploração de qualquer indústria que, direta ou
indiretamente, se relacione com estes objetivos, tais como fornos de
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coque, instalações
transformação das
produtos.

para aproveitamento dos gases e fábricas para para exercer interinamente o cargo, até que se faça a eleição defini-
escórias em cimento ou quaisquer outras sub- tiva na primeira Assembléia que se realize. O Diretor escolhido exer-

cera o cargo pelo tempo que faltava ao substituido.

CAPITULO IV
CAPITULO

DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. 5.0 O capital da Companhia será de 500.000 contos, assim
discriminado:

a) 250,000 contos divididos em ações ordinárias nominativas,
do valor de 200$0 cada uma;

b) 250.000 contos divididos em ações preferenciais nominati-
vas de 6%, do valor nominal de 200$0 cada urna.

Art. 6.0 As ações ordinárias serão realizadas em cinco presta-
ções de 20%, sendo a primeira no ato da subscrição e as demais, em
datas a serem fixadas pela Diretoria.

Art. 7.° As ações preferenciais serão realizadas no - prazo de
cinco anos, a juizo da Diretoria, e gozarão de todos os direitos reco-
nhecidos às ações comuns, salvo o de voto.

Art. 8.0 As ações preferenciais vencerão, com prioridade, o divi-
dendo de 6 % ao ano..

Art. 9P Dos lucros líquidos apurados anualmente, depois de feitas'
as deduções de que trata o art. 41, reservar-se-ão 6 % para as ações
preferenciais distribuindo-se depois, até 10 %, às ações ordinárias e o
excesso, que houver, igualmente entre umas e outras ações.

Art. 10. Os acionistas que não atenderem à chamada para reali-
zar quaisquer das prestações nas datas fixadas pela Diretoria ficarão
de pleno direito constituidos em mora, podendo a Diretoria mandar
vender na Bolsa do Rio de Janeiro, sem necessidade de intervenção
judicial, as ações não integralizadas por conta e risco do adquirente
faltoso. A quantia apurada na venda. deduzidas as despesas que ela
acarretar à Companhia, inclusive juros de seis por cento (6 %) ao
ano sobre o montante da entrada não paga, ficará à disposição do res-
ponsavel. O adquirente fica sub-rogado em todos os direitos e obriga-
ções das ações que comprar.

Art. Il. É facultada ao acionista a substituição dos titules sim-
ples de suas ações por títulos múltiplos e converter, a todo tempo,
estes naquetes.

Art. 12. As transferências de ações far-se-ão de acordo com a le-
gislação vigente, havendo na sede da Companhia livro próprio para
esse fim.

CAPITULffi111

DA ADMINISTRAWO DA COMPANHIA

Art. 13. São orgãos ajoinistrativos da Companhia:
a) a Diretoria;
b) o Conselho Consultivo;
c) o Conselho Fiscal;
d) a Assembléia Geral.
Art. 14. À Diretoria, que será composta do Presidente, um Vice-

Presidente, um Diretor-Tecnico, um Diretor-Comercial.e um Diretor-
Secretário, compete a administração permanente dos negócios sociais
e a execução das deliberações próprias e das do Conselho Consultivo
e da Assembléia Geral.

Art. 15. O Presidente será nomeado ou demitido livremente pelo
Presidente da República e os demais Diretores serão eleitos por qua-
tro anos pe'.a Assembléia Geral, podendo ser renovado o mandato.

Art. 16. Os Diretores deverão caucionai' duzentas (200) ações
em garantia. Não poderão tomar posse antes de prestar esta caução
nem levantá-la antes de deixarem o cargo e seresi aprovadas as con
tas de último exercício em que serviram.

Art. 17. Não podem ser Diretores os incapazes de comerciar, os
que tiverem na Diretoria sócio, ascendente, descendentes ou parente
afim até o terceiro , grau.

Art. 18. As licenças ao Presidente da Companhia serão concedi-
das pelo Presidente da República e aos diretores pela Diretoria, per-
dendo o cargo o diretor que deixar o exercício por mais de trinta dias
consecutivos, sem licença ou motivo justificado.

Art. 19. Nos impedimentos temporários será o Presidente subs.-
tituido pelo Vice-Presidente e os Diretores, pelo Diretor que o Presi-
dente designar.

Art. 20, A remuneração mensal será de cinco contos para o Pre-
sidente e demais membros da Diretoria. Alem dessa remuneração
terá cada diretor, inclusive o Presidente, direito à percentagem de
meio por cento sobre os lucros líquidos verificados em cada balanço
semestral, observado o disposto no art. 134 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, não podendo, entretanto, esta percentagem
exceder de sessenta contos de reis.

Art. 21. A Diretoria reunir-se-á ordinariamente, pelo menos uma
vez por semana e, extraordinariamente, sempre que o Presidente con-
vocar e deliberará por maioria de votos, cabendo ao Presidente, alem
do voto pessoal, o de desempate.

Art. 22. Em. caso de vaga, renúncia ou. impedimento definitivo
de um dos membros da Diretora, esta poderá chamar un. acionista

DAS ATRIBUIÇÕES E DEVERES DA DIRETORIA

Art, 23. São atribuições e deveres da Diretoria:
1) cumprir ás leis do país, os estatutos da Companhia e as deli-

berações das Asseml.Véias Gerais dos acionistas;
11) . organizar o regulamento interno dos serviços da Companhia;
111) determinar a orientação geral dos trabalhos e negócios da

Companhia;
IV) decidir sobre a criação e extinção de cargos ou funções, fixar

Vencimentos e organizar o regulamento do pessoal da Companhia:
V) distribuir e aplicar o 'lucro apurado na forma estabelecida

nestes Estatutos;
VI) resolver os casos extraordinários;

VII) prover, até a Assembléia Geral mais próxima, as vagas nos
cargos de diretores eleitos.

Art. 24. Compete ao Presidente da Companhia:
I) superintender e dirigir os negócios da Companhia;
II) nomear, remover, punir 'ou demitir funcionários de qualquer

categoria; conceder-lhes licença é abonar-lhes faltas, podendo, porem,
delegar estes poderes;

III) representar a Companhia ativa e passivamente em Juizo ou
em suas relações com terceiros 	 para tal fim, constituir pro-
curadores, designar e autorizar prepostos; •

IV) vetar as deliberações da Diretoria podendo determinar novo
exame do assunto;

V) apresentar o relatório anual dos negócios da Companhia à As-
sembléia Geral 'Ordinária;	 •

VI) convocar as Assembléias Gerais, ordinárias e extraordinárias,
ressalvados os casos especiais mencionados na Lei de Sociedades Anô-
nimas;

VII) autenticar com a sua rubrica os livros das atas das sessões
das Assembléias e do Conselho Fiscal e o livro de presença dos acio-
nistas à Assembléia Geral.

Art. 25. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em
suas faltas e impedimentos e desempenhar as funções que lhe forem
determinadas no Regulamento Interno da Companhia; competem ao
Diretor-Secretário, ao .Diretor-Técnico e ao Diretor Comercial, as atri-
buições dos Serviços da Secretaria, Técnicos e Comerciais da Compa-
nhia, alem das atribuições que lhes forem determinadas pelo Regula-
mento Interno da Companhia.

CAPITULO V

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 26. O Conselho Consultivo será constatado de 11 (onzeï
membros, sendo 5 (cinco) da Diretoria e 6 (seis) eleitos juntamente
com os Diretores, e pelo mesmo prazo de quatro (I) anos, dentre os
brasileiros notaveis pela sua competência ou experiência nas matérias
que interessam à Companhia.

Art. 27. Compete ao Conselho Consultivo:
a) aprovar o programa elaborado pela Diretoria e que esta tenha

do executar durante um ou mais anos:
b) tornar conhecimento dos vetos opostos pelo Presidente às deli-

berações da Diretoria:
c) examinar e decidir os assuntos sobre os quais a Diretoria ou• o

Presidente invoque o seu pronunciamento.
Art. 28. O Conselho Consultivo se reunirá sempre que a Diretoria

julgar necessário, mediante convocação feita pelo Presidente e, na sua
falta, pelo Vice-Presidente eu quem o substitua. Para deliberar vali-
damente nessas reuniões será necessária a presença de pelo menos 7
(sete) membros do Conselho.

Art. 29. Em caso de vaga, renúncia ou impedimento de qualquer
dos membros do Conselho Consultivo estranhos à Diretoria, poderá o
Presidente chamar um acionista para exercer interinamente o cargo
até que se faça a eleição definitiva na primeira Assembléia que se
realize.

Art. 30. Os membros do Conselho Consultivo estranhos à Direto-
ria perceberão duzentos mil reis por sessão a que compareçam.

CAPITULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 31, O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes eleitos anualmente pela Assembléia Geral, po-
dendo ser reeleitos.

Art. 32. No caso de renúncia do cargo, falecimento ou.impedimen-
to, por mais de dois Meses, será o membro do Conselho Fiscal substi-
tuidce pelo suplente mais votado.

Art. 33. As atribuições do Conselho Fiscal serão as fixadas na
Lei de Sociedades Anónimas.

Art. 34. Para o bom desempenho de suas funções deverá o Con-
selho Fiscal reunir-se uma vez por niès eus sessão ordinária para.
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formar-se da situação da Companhia e opinar sobre cis assuntos que
lhe forem submetidos pela Diretoria e, extraordinariamente, sempre
que o julgar conveniente, bastando, para haver sessão, a presença de
dois membros. Das suas reuniões lavrar-se-á ata em livro próprio.

Art. 35. A- remuneraçãodos membros do Conselho Fiscal será
xada anualmente pela Assembléia que os eleger.

CAPITULO "VII

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 30, A Assembléia Geral Ordinária se reunirá durante o m1/4
de abril de cada ano, em dia, hora e local previamente anunciados pela

membros do Conselho Fiscal, bem como dos membros .do Conselho Con-

imprensa com dez dias de antecedência, afim de tomar as contas da
Diretoria, - o examinar e discutir o .balanço e o parecei. do Conselho
Fiscal, sobre eles deliberando e procedendo tambem à eleição dos

sultivo e da Diretoria, se for caso dessa eleição.
Art. 37. A Assembléia será convocada extraordinariamente nos

casos em que a Diretoria ou o Conselho Fiscal achar conveniente e
naqueles previstos na Lei de Sociedades Anónimas.

Art. 38. Considerar-se-á legalmente constituida a Assembléia Ge-
ral quando, em virtude de convocação, se acharem reunidos acionistas
portadores de ações que representem pelo menos um quarto do ca-
pital social, salvo quando a lei reguladora das Sociedades Anónimas
exigir maior número.

Art. 39. O acionista poderá fazer-se representar nas Assembléias
por outro acionista mediante procuração com poderes especiais, desde
que o outorgado 'não faça parte da Diretoria, do Conselho Consultivo
ou do Conselho Fiscal.

Art. 40. Poderão deliberar e votar nas Assembléias Gerais os
inventariardes, pais tutores ou curadores, os maridos, os diretores, ge-
rentes ou administradores de sociedades comerciais, corporações ou
outras pessoas jurídicas e os usufrutuários de ações.

Art. 41. A prova de representação nos casos dos dois artigos an-
teriores deverá ser . depositada na sede da Companhia até a vespera
do dia marcado para a reunião.

Art. 42. Os Diretores não poderão tomar parte nas votações para
a aprovação das suas contas, inventários e balanços, nem os membros
do Conselho Fiscal na aprovação dos seus pareceres.

• Art. 43. Compete à Assembléia Geral resolver todos os negócios
da Companhia, de acordo com o que dispõe a Lei 'das Sociedades Anó-
nimas.

Parágrafo único — A mesa que dirigirá os trabalhos da Assem-
bléia Geral será presidida pelo Presidente da Companhia ou quem
suas vezes fizer e secretariada pelo Diretor-Secretário e mais dois
secretários escolhidos entre os acionistas.

CAPITULO VIII

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Art. Aí. Dos lucros líquidos verificados nos balanços de 'cada ano
social, que coincide com o civil, depois de feitas as deduções em pri-
meiro lugar para o fundo de reserva, em segundo lugar para o fundo
de depreciação e em terceiro lugar para o fundo de renovação, con-
forme resolver a Assembléia por proposta da Diretoria, o excedente
será distribuido sob a forma de dividendos, feita à dedução da percen-
tagem da Diretoria se o dividendo for superior a 6%.

Art. 45.. Os divideniclos serão pagos nas épocas e lugares que forem
fixados péla Diretoda e, quando não risclamadcis durante cinco anos,
considerar-se-ão prescritos em beneficio da Companhia.

Art. 46. Os dividendos das ações preferenciais serão anunciados
em primeiro lugar.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 47. Fica a Diretoria desde já autorizada especialmente a
tratar com es poderes públicos e quaisquer pessoas físicas e jurídicas
do país ou do estrangeiro sobre os meios necessários à construção do
usina siderúrgica prevista no decreto-lei n. 2.054, de 4 de março de
1940,.e a assinar os contratos para o mesmo fim.

Art. 48. O mandato dos administradores escolhidos na primeira
Assembléia Geral de constituição da Companhia terá a duração de um
(1) ano apenas, findo o qual dever-se-á proceder à eleição na forma
do art. 15 dos Estatutos.

DECRETO-LEI N. 3.003 — DE 30 DE JANEIRO DE 1911

- Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito espe-
cial de 21:81010 para ocorrer a pagamento de vencimentos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição e nos termos do art. 7.° do decreto-lei
n. 2.713, de 5(10 novembro de 1940, decreta:

Art. 1.° Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, o crédito especial de 24:84010 (vinte e quatro contos oito-
centos e quarenta mil réis), para ocorrer ao pagamento (Pessoal) dos

vencimentos que compete al aos 3 (tr és) Juizes Substitutos da Justiça
do Distrito Federal, padrão N, e aos 5 (cinco) Escreventes Juramen-
tados, padrão O, no período de 7 de novembro a 31 de dezembro de 1940.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1911, 120.° da Independéncia e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

F. Negrão de Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.004 — DE .30 DE JANEIRO DE 1911

Abre, pelo Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial de
37 :20010, para pagamento de vencimentos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério das Relações Exterio-
res, o crédito especial de trinta e sete contos e duzentos mil réis (réis
37:20010), para atender, no corrente exercício; ao pagamento dos ven-
cimentos do Embaixador em comissão na Venezuela Francisco Negrão.
de Lima.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República. 	

GETULIO VARGAS.

°sumido Aranha.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.005 — DE 30 DE JANEIRO DE 1941

Abre, pelo Ministério lias Relações E.cteriorcs, o crédito especial de
600:00010, para despesas da Comissão Inteyamcricana de Neu-
tralidade.

- • O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aberto, pelo Ministério das Relações Exteriores, o
crédito especial de 600:00010 (sfai,scentos contos de réis), para aten-
der, no exercfcio de 1911, às despã.'s da Comissão Interamericana de
Neutralidaqe.	 1n14,.

§ 1.0 O Ministério das Relaeões Exteriores organizará uma de-
- monstração da aplicação do crédito especial de que trata este artigo,
discriminando as despesas de pessoal é as de material.

§ 2.° Somente depois de aprovada pelo Presidente da República
a demonstração referida no parágrafo anterior, poderão ser feitas
as despesas nela discriminadas.

Art. 2.0 O crédito a que se refere o artigo anterior, depois de
registado pelo. Tribunal de Contas, será posto no Banco do Brasil à
disposição do Presidente da Comissão Interamericana de Neutralidade,
para ser livremente movimentado.

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.
1110 de Janeiro, 30 de janeiro de 1941, -120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.006 — DE 30 DE JANEIRO DE 1941

Abre, pelo Ministério da Agricultura, o crédito especial de 897:7242
para pagamento à firma B. Dutra & Comp. Ltda,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto pelo Ministério cia Agricultura o
crédito especial de 897:72412 (oitocentos e noventa e sete contos
setecentos e vinte e quatro mil e duzentos réis) para ocorrer à Des-
pesa (Obras, Desapropriações e Aquisições de 'moveis) com o pa-
gamento devido à firma B. Dutra & Comp. Ltda. pelos serviços su-
plementares levados a efeito na construção do Entreposto de Pesca
na cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1911, 120° da Independència
e 53° da República.

GETU1.I0 VARGAS.

Fernando Costa.
A. de Souza Costa,


